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PROCESSUAL  CIVIL  –  PRELIMINAR  –
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  –  ALEGAÇÃO  DE
AUSÊNCIA  DE  PRODUÇÃO  DE  PROVAS  –
DESNECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA  –
REJEIÇÃO.

- “No sistema de persuasão racional adotado pelo Código
de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe
compelir  o magistrado a autorizar a produção desta ou
daquela prova, se por outros meios estiver convencido da
verdade  dos  fatos,  tendo  em  vista  que  o  juiz  é  o
destinatário  final  da  prova,  a  quem cabe  a  análise  da
conveniência  e  necessidade  da  sua  produção”.  (STJ,
AgRg no  AREsp 231.558/PR,  Rel.  Ministro  Luís  Felipe
Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  18/12/2014,  DJe
02/02/2015)

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – VERBAS
SALARIAIS  RETIDAS  –  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA
QUITAÇÃO  –  PAGAMENTO  –  NECESSIDADE  –
RECURSO EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  DO  RESPECTIVO  TRIBUNAL  –
NEGATIVA DE SEGUIMENTO – ART. 557, CAPUT, CPC.

-  Restando  comprovado  o  vínculo  das autoras com  a
edilidade  e  inexistindo  prova  da  quitação  das  verbas
salariais  cobradas  na  inicial,  deve  o  promovido  ser
compelido a efetuar o respectivo pagamento.
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Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Município  de
Sousa/PB, buscando a reforma da sentença (fls. 27/29) prolatada pelo Juízo de
Direito da 4ª Vara da Comarca de Sousa que, nos autos da Ação de Cobrança
ajuizada por  Maria Aparecida Lopes e Ruceny Barros Duarte em face do
apelante, julgou procedente o pedido para condená-lo ao pagamento, em favor
dos promoventes, dos vencimentos referentes ao mês de dezembro e  do 13º
(décimo terceiro) salário, ambos do ano de 2008, com os acréscimos de juros
de mora no percentual de 0,5%  ao mês  e correção monetária, pelo INPC, a
partir da citação. Condenou, ainda, em honorários advocatícios, fixados em R$
100,00 (cem reais). Sem custas.

Nas razões do presente recurso (fls. 32/42), o apelante, sustenta,
preliminarmente, nulidade da sentença por cerceamento de defesa, em razão
da  negativa  da  produção  de  provas  requeridas  e,  no  mérito,  aduz  que  os
demandantes  não  provaram o  fato  constitutivo  do  seu  direito,  pois  “restou
provado, segundo as fichas financeiras, que os vencimentos foram pagos” (fl.
36).

Alega,  ainda,  que  as autoras  não  se  desincumbiram  do  ônus
probante,  já  que “há muito  tempo a edilidade requerida vem usando como
forma de pagamento  o depósito  bancário  consignado –  Bradesco,  ou seja,
depósito automático na conta de seus servidores”,  de modo que  “bastava a
mesma ter exibido nos autos os extratos bancários dos meses reclamados,
para a devida constatação se houve ou não depósito deste salários, já que por
conta do sigilo bancário somente o(s) autor(es) tem acesso a esses dados” (fls.
36/37). Com essas considerações, requer o provimento do apelo, para que seja
anulado o processo por cerceamento de defesa ou, subsidiariamente,  julgada
improcedente a demanda.

Nas  contrarrazões  de  fls.  45/48,  as  apeladas refutaram as
alegações recursais e pugnaram pela manutenção da sentença.

Às  fls.  54/57,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo
prosseguimento do feito, sem manifestação quanto ao mérito.

É o relatório.

Decido.

1 Da Preliminar de Cerceamento de Defesa:

Em sede de preliminar, o Município/recorrente sustenta que, ao
julgar antecipadamente a lide, o magistrado  a quo  cerceou o seu direito de
defesa, sendo necessária a reabertura da instrução probatória, a fim de que
sejam  produzidas  todas  as  provas  pleiteadas  desde  a  contestação,
notadamente, a colação dos extratos bancários das autoras, já que o Município
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não dispõe dos comprovantes de pagamento.

Ocorre que, ainda que requerida na contestação,  a necessidade
de produção probatória deve ser sopesada pelo magistrado de forma prudente.
Havendo  elementos  suficientes  para  formar  o  seu  convencimento  ou
envolvendo a matéria apenas questões de direito, não há razão para novas
provas,  não  caracterizando  violação  ao  princípio  basilar  da  ampla  defesa
(inciso LV do artigo 5º da Constituição Federal) o julgamento do processo no
estado em que se encontra. 

Consoante reza o art. 130 do Código de Processo Civil, “caberá
ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias
à  instrução  do  processo,  indeferindo  as  diligências  inúteis  ou  meramente
protelatórias”.

Vale ressaltar que o magistrado é o destinatário da prova e se ele
considera, fundamentadamente (como na hipótese dos autos), desnecessária a
dilação probatória, pode indeferi-la, à luz dos seguintes precedentes do STJ:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
FRAUDE  CONTRA  CREDORES.  CONFUSÃO
PATRIMONIAL.  RECONHECIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  7/STJ.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INEXISTÊNCIA.
1. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código
de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe
compelir  o  magistrado  a  autorizar  a  produção  desta  ou
daquela prova, se por outros meios estiver convencido da
verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário
final  da prova,  a quem cabe a análise da conveniência e
necessidade da sua produção. (…).1

RECURSO  ESPECIAL.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INEXISTÊNCIA.  LIVRE  CONVENCIMENTO.
NECESSIDADE  DE  PRODUÇÃO  DE  PROVA PERICIAL.
REEXAME  DE  PROVA.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7  DO
STJ. 1. Não há cerceamento de defesa, se o julgador deixa
de oportunizar a produção de prova, mediante a existência
nos autos de elementos suficientes para a formação de seu
convencimento. (…) Recurso especial não provido.2

Ademais,  reputo descabida a  alegação do  apelante  quanto  à
necessidade de juntada dos extratos bancários das autoras para comprovação
do pagamento das verbas pleiteadas nesta demanda, pois se o Município, de
fato,  houvesse efetuado  a quitação por  meio de depósito  bancário, poderia

1 STJ  -  AgRg  no  AREsp  231.558/PR,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado  em
18/12/2014, DJe 02/02/2015. 

2 STJ, REsp 973.513/PR, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias (Juiz Convocado do TRF 1ª Região), Segunda Turma,
julgado em 25/03/2008, DJe 15/04/2008
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facilmente  comprová-lo,  não  se  mostrando  crível  sua  afirmação  acerca  do
“envio das ordens de pagamento em conjunto”, sem qualquer individualização
do  quantum a  ser  recebido  por  cada  servidor,  o  que  o  impossibilitaria  de
demonstrar a quitação.

Com efeito, não vinga a tese de cerceamento de defesa, pelo que
rejeito a preliminar levantada a esse título.

2 Mérito:

Registro,  de  logo,  que  não  merecem  prosperar  as  arguições
recursais.

Conforme  relatado  acima,  no  presente  apelo,  o
promovido/apelante  ataca  a  sentença  aduzindo  que  os  demandantes  não
provaram o fato constitutivo do seu direito. 

Contudo, a interpretação do art.  333 do CPC em demandas de
massa como a  que ora se  descortina deve observar  os  parâmetros  abaixo
delineados. 

Conforme entendimento difundido na jurisprudência pátria, em se
tratando de ação de cobrança de verbas salariais, compete ao autor provar a
existência do vínculo trabalhista com a edilidade promovida. Se esta aduz ter
pago a dívida cobrada, deve provar o alegado, por se tratar de fato extintivo do
direito perseguido (art. 333, II, CPC).

In casu,  a existência do vínculo funcional entre  as autoras e a
edilidade resta comprovada por meio dos documentos de fls. 08 e 12 e, ainda,
diante do silêncio do promovido, que, ao não atacar tal ponto, tornou o fato
incontroverso (condição de servidores públicos municipais).

Logo,  nesse  cenário,  caberia  ao  réu,  ao  alegar  quitação  das
verbas salariais, comprovar que realizou o pagamento, por ser o salário mensal
garantia constitucional assegurada a todos os trabalhadores.

Ressalto que não há qualquer ficha financeira referente ao mês
de dezembro/2008, único período discutido nos autos. 

Ocorre  que,  in  casu, tanto  na  peça  contestatória,  como  no
presente recurso apelatório, o promovido/apelante afirma ter pago, mas não
junta  qualquer  prova  da alegação,  sob o  argumento  de que  a  única  prova
possível (extratos bancários das contas das autoras) não está a sua disposição
e, por isso, não pode por ele ser produzida.

Tal argumentação, contudo, não é suficiente para afastar o dever
processual  imposto  à  municipalidade  de  provar  a  quitação  das  suas
obrigações,  pois  o  servidor  não pode sofrer  as consequências advindas da
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desorganização da máquina administrativa, independentemente da culpa ser
atribuída ou não ao atual ou ao antigo gestor. 

Ademais,  considerando  que  o  apelante  afirmou  que  “há  muito
tempo a edilidade requerida vem usando como forma de pagamento o depósito
bancário consignado – Bradesco,  ou seja,  depósito automático na conta de
seus  servidores”  (fl.  36),  não  é  razoável  conceber  que,  sendo  o  Município
responsável, enquanto fonte pagadora, pelo envio do numerário ao banco, não
exista qualquer documento de controle de valores, discriminando o quantum a
ser recebido por cada servidor. 

Com efeito, ausente a comprovação do adimplemento das verbas
salariais a que fazem jus as autoras, deve o município/apelante ser compelido
a quitar a obrigação, pelo que deve ser mantida a condenação sentencial, em
consonância com os precedentes desta Corte:

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
SALÁRIOS RETIDOS. COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO.
NÃO OCORRÊNCIA.  ÔNUS DA EDILIDADE. ART. 333, II,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. PAGAMENTO.
POSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO  DA  REMESSA
NECESSÁRIA E DA SEGUNDA APELAÇÃO.  (...) DECISÃO
MONOCRÁTICA.  HIPÓTESE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CPC. NÃO CONHECIMENTO DO PRIMEIRO APELO. 
(…) - É direito líquido e certo de todo servidor público, ativo
ou inativo, perceber seus proventos pelo exercício do cargo
desempenhado, nos termos do artigo 7º, X, da Carta Magna,
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção
injustificada. 
-  O Ente Público que,  arbitrariamente,  deixa de pagar  os
salários dos seus servidores é obrigado a fazê-lo, evitando
prejuízos  irreparáveis  àqueles,  por  se  tratar  de  verba  de
natureza alimentar.  -  Em Ação de Cobrança, é ônus do
Município comprovar o pagamento das verbas salariais.
Não  havendo  essa  comprovação,  impõe-se  a
condenação do Ente Público, como na espécie"3. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA DE  COBRANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  SALÁRIOS RETIDOS.
NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO.  ÔNUS
PROBATÓRIO DO MUNICÍPIO. ART. 333, II, DO CPC. NÃO
DESINCUMBÊNCIA.  PAGAMENTO  DEVIDO.
PRECEDENTE DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO   DA  SENTENÇA.  ART.  557  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO. - Qualquer exercício de força de
trabalho  empregado  por  trabalhador  urbano  ou  rural,
celetista ou estatutário, deve ser remunerado, sob pena de
enriquecimento  sem causa  da  Edilidade.  -  Em processo

3 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00001414920138150461 - Relator DES LEANDRO DOS SANTOS - 
j. em 23-10-2014, DJPB 24-10-2014.
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envolvendo  questão  de  retenção  de  salários   cabe  a
Edilidade  comprovar  que  fez  o  pagamento,  pois,  ao
reverso,  subtende-se  que  não  o  efetuou  na  forma
devida. -  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de
Tribunal Superior. (Art. 557, CPC).4

Isto  posto,  estando  o  presente  recurso  em  confronto  com
jurisprudência dominante deste Egrégio Tribunal,  desnecessário o seu exame
pelo órgão fracionário, devendo ser-lhe negado seguimento monocraticamente,
nos termos do art. 557, caput, CPC:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.

Portanto,  prescinde-se  da  remessa  do  recurso  ao  órgão
colegiado.

Face  ao  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  apelo,  mantendo
intacta a sentença de primeiro grau, o que faço monocraticamente, com fulcro
no art. 557, caput, CPC, por estar o recurso em confronto com jurisprudência
dominante deste Egrégio Tribunal.

Intime-se e Publique-se.

João Pessoa, 24 de setembro de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
  RELATOR

G/08

4 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00013800820118150381, Relator  DESA. MARIA DAS GRAÇAS
MORAIS GUEDES , j. em 13-10-2014, DJPB 15-10-2014.
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